MOÇÃO Nº 35
,  DE 2004 

A crise geral e mundial que vivemos, produz uma demanda social que tem causado uma série de problemas aos governantes de vários países, na tentativa de administrar suas causas e efeitos,  mas cujos reflexos, porém,  são sentidos principalmente pelos países emergentes, rol do qual o Brasil faz parte.

Os países rotulados como "de primeiro mundo" já resolveram pontos básicos quanto à educação, habitação, emprego, saúde, transporte. Mas esta é uma batalha que os países emergentes ainda estão travando  e cada vez com maiores obstáculos, que a própria ordem internacional acaba criando dentro de um estrangulamento econômico e financeiro que impõe a estes países.

Quanto ao Brasil, nossos estados e municípios têm enfrentado grandes dificuldades para fazer frente a todos os  problemas de conjuntura econômica e financeira,  que vêm se acumulando ao longo desses anos.

E neste momento, vivemos um grande impasse e uma grande expectativa geral por mudanças, precisando dinamizar a produção e a abertura de novos postos de trabalho e a manutenção dos já existentes.

Tenho afirmado que  não podemos permitir que a classe trabalhadora seja transformada em mão de obra doente, barata e desempregada.

E essa ameaça tem se estendido a  vários segmentos da nossa sociedade e agora ronda a categoria dos FRENTISTAS.

Como todos sabemos a categoria dos Frentistas é uma categoria que enfrenta vários problemas no trabalho, como  falta de estabilidade no emprego, tendo sua data de convenção coletiva se transformado em data de dispensa coletiva, além dos ambientes insalubres e perigosos em que trabalham, gerando contaminação, que causam problemas de saúde afetando principalmente mãos, olhos, fígado, pulmão, além de ficarem expostos a elementos cancerígenos.

Portanto, não podemos permitir que as bombas de combustível sejam manuseadas pelo cidadão comum, consumidor indefeso. Estas bombas de combustível devem ser manuseadas por funcionários devidamente treinados e equipados, segundo apontam pesquisas que informam que milhares de postos de gasolina apresentam procedimentos inadequados no ato do enchimento dos tanques por parte dos frentistas.

Na verdade, essa contaminação também envolve o Meio Ambiente, uma vez que os postos de combustível, muitas vezes, não tomam as medidas necessárias para impedir que o combustível se misture com as águas que são conduzidas para o esgotamento sanitário, uma vez  que até os resíduos de combustível são tóxicos contaminando as águas do  lençol  freático,

Um primeiro passo para impedir o desemprego em massa, que pode afetar milhares de frentistas, é a observância da lei federal, de autoria do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, que proibiu em todo o território nacional a instalação de postos de autoabastecimento, bem como a manutenção de todas as medidas legais objetivando este fim.

Outras medidas legais devem e podem ser tomadas nas esferas de Governo para proteger esta categoria, cuja necessidade é urgente como demonstram recentes estudos e pesquisas realizadas no Nordeste apontam para a necessidade de cuidar da saúde dos frentistas, como a pesquisa realizada pela Universidade Federal de Pernambuco, constatando que são vítimas de lesão nas mãos, vertigem, tonturas, problemas gastro-intestinais, taquicardia, distúrbios respiratórios, que afetam o sistema nervoso central.

Os malefícios  são tão sérios que estes mesmos estudos apontam que os frentistas já podem apresentar estes problemas já nos primeiros seis meses de trabalho.

Por outro lado, a Universidade Federal da Paraíba conseguiu produzir um dispositivo que reduz a toxidade dos resíduos do combustível, chamado Gasolimp, e criado pelo Professor Juan Carlos Cortez e que está sendo utilizado pelos postos de Brasília.

Defendemos os seguintes pontos que são básicos e que poderão e deverão receber amparo legal, como forma de se estabelecer novos  padrões na sociedade e nas relações de trabalho, evitando-se que o custo social seja injustamente suportado apenas por uma categoria profissional.

1. O  treinamento dos frentistas e o  uso de  equipamento de segurança por todos os frentistas, sem diminuição da composição do salário quando os  postos  aderirem a estas condições;

2. Estabilidade para os frentistas, evitando que sejam dispensados sem justa-causa;

3. Não permitir que a relação entre o frentista  seja transformada em uma relação "comercial" entre ele e o dono do posto, de forma que perca os benefícios garantidos pela Conveção de Trabalho da categoria.

4. Acesso a planos de saúde, como  forma de garantir a realização de  exames períodos de prevenção e tratamento.

5. Defesa dos Sindicatos no País X Portaria 160

Portanto, 


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o  Excelentíssimo  Senhor Presidente  da República, a fim de que sejam tomadas urgentes medidas legais, envolvendo os Ministérios do Trabalho, da Saúde e do Meio Ambiente, entre outros, no  sentido de serem viabilizadas as reivindicações quanto ao treinamento e a não dispensa da mão-de-obra, a não diminuição do salário quando os postos atendam os requisitos de observância de saúde,  a proteção da relação de trabalho, bem como o  acesso a planos de saúde pelos frentistas, e que a Convenção Coletiva não se transforme em Dispensa Coletiva, bem como pela manutenção dos Sindicatos no País, como forma de se evitar  que milhares de trabalhadores de postos de combustíveis  sejam  atingidos  pelas doenças profissionais e pelo desemprego.

Sala das Sessões, em 29/4/2004
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